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Secretarias de EstadO
Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 89 73, DE 06 DE FEVEREIRO DE 1990

O Ministro do Estado da Justiça, no uso das atribuições
conferidas pelo Decreto 09 91.998, de 22 de novembro de 1935, e tendo
em Vista o disposto no Artigo 31 do Decreto n9 96.894, de 30 de setembro
.cle 1988, 'RESOLVE':

Art. 19 -; Aprovar o Regimento Interno da Secretaria de
Direitos da Cidadania.

Art. 29 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.	

Art. 39 - Revogam-se as demais disposições em contrai

J. SAULO RAMOS

REGIMENTO INTERNO
SECRETARIA DE DIREITOS DA CIDADANIA

CAPITULO I
Categoria e Finalidade

Art. 10 - A Secretaria de Direitos da Cidadania,
órgão de Administração de Atividades Especificas, a que se refere o
artigo 2 0 , item. IV é artigo 18, ào Decreto 11 . 96.894, de 30 de setembro

-

	

	 de 1988, diretamente subordinada ao Ministro da Justiça, tem por
finalidade;

I - promover e defender co direitos da cidadania;
II - desenvolver estudos e encaminhar providências

referentes às liberdades PúbliCas;
III - manter articulação com as instituições represen-

tativas da comunidade;
IV - clasailicar, , pare efeito indicativo, as diver-

sões públicas e os progeamas de rádio e televisão;
V - Erâtar dos assuntos relacionados com 	 a

nacionalidade, direitos políticos e regime jurídico dos estrangeiros; e
VI. - receber, registrar e encaminhar os pedidos de

extradição.

CAPITULO IDO
Competência das Unidades

Art. 50 - À Subsecretaria de Defesa e Promoção das
Liberdades Públicas Compete;

I - coordenar, supervisionar e promover o estudo de
questões concernentes é cidadania;

II - promover os direitos da pessoa humana	 e
defendê-la contra a violação de direitos individuais co coletivos;

III - encaminhar providências destinadas à defesa e
à promoção das liberdades públicas;

IV - promover a- defesa dawmPeasoa e da (aallia,
diretamente ou através deorgãos públicos ou de entidades privadas, em
face de programas ou programações de rádio e televisão-que desrespeitem
os valores éticos e sociais; e

V -	 manter	 articulação	 com	 instituiõões
representativas da comunidade.

Art. 62 - À Subsecretaria de Estrangeiros compete:
I - coordenar, orientar e supervisionar OS tarefas

de estudo e preparo de processos relacionados com a nacionalidade e
naturalização, estada, permanãncia, asilo político, deportação, expul-
são é extradição de estrangeiros;

II - promover estudos para a correta aplicação da
legislação e demais normas pertinentes ao regime jurídico do estrangei-
ro co Brasil, bem como para seu aperfeiçoamento e atualização; e

III - manter articulação com outros órgãos da
Administração Pública, para melhor desempenho de suas atividades.

Art. 70 - A Divisão de Nacionalidade e Naturalização
compete:

I - coordenar, orientar e executar a instrução de
processos relacionados com a perda e reaquisição da nacionalidade
brasileira e dos direitos políticos, naturalização e cidadania; e

II - promover estudo, análise e interpretação da
legislação especifica relacionada com as atividades da Divisão.

Art. 8 2 - A Seção de Nacionalidade compete:
1 - estudar e instruir proceSaos . relacionades com:

a) igualdade de direitos;
b) alteração de assentamento de estrangeiros;
c) perda	 e	 reaquisição . da	 nacionalidade

brasileira;
d) perda e reaquisição dos drceitos políticos; e
e) registro civil, repatriação, nulidade 	 e

revogação da naturalização:
II -	 propor,	 fundamentando,	 deferiMento	 ou

indeferimento de Petições;
III	 elaborar e ,preparar, para assinatUra, docuMento

Relativo ou individual, que regularize a situação da parte interesaada;
IV -	 elaborar	 e	 preparar, " pára	 assinatura,

certificados de direitos civis e políticos;
- preparar e providenciar remessa. de

correspondência é parte intereesada, co a quem competir, notificando
deferimento, indeferimento ou exigência a Cumprir na petição;

VI - -providenciar encaminhanento dos atos 	 para
publicação; e

CAPITULO II
	

VII -mester registro de documento recebido e
Organização
	 expedido.

Art. 20 - A Secretaria de Direitos da Cidadania tem
a seguinte estrutura:

1 - Subsecretaria de Defesa e 	 Promoção das
Liberdades Públicas.

2 - Subsecretaria de Estrangeiros.
2.1 - Divisão de Nacionalidade e Naturalização.

2,1.1 - Seção de Nacionalidade.
2.1.2 - Seção de Naturalização.
2.1.3 - Seção de Registros e Averbações.

2.2	 Divisão de Permanência de Estrangeiros.
2.2.1 - -Seção de Permanência.
2.2.2 - Seção de Prorrogação.
2.2.3 - Seção de Controle Processual.

2.3 - Divisão de Medidaa CompulsOrias.
2;3,1 , Seção de Acompanhamento de Atos

Judiciais.
Seçéo de Controle e Instrução
Processual.

3 - Subsecretaria de Classificação Indicativa.
4 - Seèvico de Atividades Complementares.
5 - Serviço de Apoio Administrativo.

Art. 3 . - A Secretaria de Direitos da Cidadania será
dirigida por Secretário, as Subsecretarias por Subsecretários, as
Divisões por Diretores e os ServiçoS e Seções por Chefes, cujas funções
serão providas na forma da legislação pertinente.

Art. 4 2 - Os ocupantes das funções previstas no
artigo anterior serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos,
por servidores por eles indicados e previamente designados na forma da
legislação específica.

Art: 92 - A Seção de Naturalização compete:
I - estudar e instruir processos relacionados com

naturalização de estrangeiros e título declaratorio de cidadania
brasileira;

II -	 propor,	 fundamentando,	 deferimento	 ou
indeferimento de petições;

II/ - elaborar e preparar, para assinatura, documento
coletiVo ou individual que regularize a situaeão da parte interessada;

IV - -elaborar e 	 preparar, para assinatura, 	 os
certificados de naturalização;

V -	 observar prazo e propor cancelamento 	 de
certificado ale naturalização;

VI - preparar e providenCiar remessa de
correspondência à parte interessada, ou a quem ltoáPetir, notificando
deferimento, indeferiMento ou exigência e cumprir na petição;

VII -	 providenciar encaminhamento dos' atos	 para
publicação; e

expedido.

Art. 10 - A Seção de Registros e Averbações compete:
I - receber, estudar e instruir -processos

relacionados com pedido de pensão, de bolsa de estudo e de aquisição da
nacionalidade brasileira;

II - registrar portarias e títulos declaratOrios de
aquisição da nacionalidade brasileira, observando a existência de
pedido de naturalização; e

	

III - promover	 averbação de	 assentamento nos
certificados de naturalização.

Art. 11 - A Divisão de Permanência de Estrangeiros
\compete:

VIII -	 manter registro de documento recebido e

~eleieessar',-
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v - registrar os termos de deportação e extradição;
V/ - observar e aplicar a legislação e jurisprudência

concernente às matérias de sua área de coMpetencia;
VII - providenciar encaminhamento dos 	 atos	 para

VII/ -	 manter	 registro	 de	 documento recebido e
IX - elaborar e preparar, para assinatura, os atosde sua área de competência.

Art. 17 - i Seção de Controle e Instrução Processual

I - coordenar, orientar e execbtar oe trabalhos
relativos à transformação de vistos, asilo político e prorrogação de
prazo de estada de estrangeiros;

II - estudar, instruir e decidir sobre os pedidos de
transformação de visto e de prorrogação de prazo de estada de
estrangeiros; e

II/ - promover estudo, análise e interpretação da
legislação específica relacionada com as atividades da Divisão.

Art. 12 - i Seção de Permanência compete:
I -	 receber,	 analisar	 e	 instruir processos

relacionados com a permanência definitiva e o asilo político no País;
II - preparar informações sobre estrangeiros, quando

solicitadas às autoridades superiores;
/II - observar e aplicar a legislação e jurisprudência

concernentes às meterias de sua área de competência;
IV -	 propor,	 fundamentando,	 deferimento	 ouindeferimento de petições relacionadas com a sua área de competencia;
V - opinar, fundamentando, pela transformação ou não,

de visto de permanência de estrangeiros e de concessão ou não, de asilopolítico no Pais;
VI - opinar, fundamentando, pela concessão ou não, de

passaporte para asilado político ou para refugiado;
VII - opinar, fundamentando, pela concessão ou mio,

	

21.0121-zç!: 2:J. :2? do País de asilado político, sem renúncia
	

a
VIII - observar nas petições e processos os prazos de

Prâmite e de cumprimento de exigencia;
IX - elaborar e preparar, para assinatura, portarias e

demais atos provenientes de sua área de competência;
- preparar e providenciar remessa de correspondên-

cia à parte interessada ou a quem competir, indicando as exigências a
serem cumpidas no processo; e

X/ o manter registro de documento 	 recebido	 eexpedido.

portador de visto temporário e de asilado político;
nados com a prorrogação de prazo de estada de estrangeiro no País,

Art. 13 - À Seção de Prorrogação compete:
I - receber, analisar e instruir processos relacio-

II - receber, analisar e instruir processos relacio-
nados com a prorrogação de prazo de estada de estrangeiro no País,
por motivo de contrato de trabalho ou a serviço do Governo Brasileiro;

III - receber, analisar e instruir processos relacio-
nados com a solicitação de autorização, para mudança de domicilio
ou de atividade profissional de estrangeiro, admitido no território
pacional na Izondição de temporário, para desempenho de atividade corte
e a fixação em região deterMinada;

IV - observar e aplicar a legislação e jurisprudência
concernentes às meterias de sua área de pompetencia;

V -	 propor,	 fundaPentando, 	 deferimento	 ouindeferimento de petições . relacionadas com sua área de competência;
VI - observar nas petições e processos os prazos de

trãmite e de cumprimento de exigência;
VII - elaborar e preparar, para assinatura, portarias

e demais atos provenientes de sua area de competência;

	

VIII - preparar	 e	 providenciar	 remessa	 de

	

correspondência à parte interessada, co a' quem competir, indicando 	 asexigência a serem cumpridas no processo; e
IX - manter registro de documento recebido	 eexpedido.

Oorrespondências e processos destinados à MiVisão;
Art. 14 - À Seção de Controle Processual compete:
1-	 receber,	 distribuir	 e	 expedir	 as

II - encadinhar para publicação os atos decisórios daDivisão;
III - organizar e manter registro das concessõesprocessadas;
IV - expedir, a quem de direito, as	 decisõesproferidas;
V - controlar o andamento de expedientes e processos

recebidos e expedidos pela Divisão;
VI - organizar e manter a guarda dos processos

pendenteti, em exigência ou diligência;
VII - realizar a juntada de documentos aos processossob sua 'responsabilidade;

VIII - providenciar o arquivamento dos processos odepão tiverem as exigèncias cumpridas dentro do prazo previsto, no
Arquivo .. Geral do Ministério; . e

IX - fornecer, guando autorizada, informações P.
levantamentos ais órgãos interessedoá.

Art. 15 - .á Divisão de Medidas Compulsórias dompete:
I = coordenar, orientar e executar os trabalhos

	

relativos à. instrução de processo de deportação e expulsão 	 de' eatrangeiros, bem pomo os de registro e" aeompanhamento de ptOsjudiciais;
II - examinar, preparar e encaminhar os pedidos de

extradição e de Prisão preventiva de extraditapdos; e
III - promover estudo, análise e interpretação da

legislação específica relacionada com as atividades da Divisão.

Art. 16 - À Seção de Acompanhamento de AtosJudiciais compete:
I - receber,	 analisar	 e	 instruir	 processos

relacionados sena deportação e a extradição de estrangeiros;
/I - ecompanhar e re9istrar os atei judieieis, tomando

as proVidencias que se fizerem necessarias em relação à medida;
ai' -	 Preparar	 C	 providenciar	 remessa	 de

correspondência, a quem de direito, notificando as decisões proferidas;
IV o	 propor, fundamentando, concessão ou não, de

autorização, para entrega do extraditando do pais reguerente;

OFICIAL

publicação;

expedido; e

provenientes

compete:
-	 receber,	 analisar	 e	 instruir	 processosrelacionados com a expulsão de estrangeiros;

II - receber,	 analisar	 e	 instruir	 pedidos
de reconsideração ou de revogação de decretos expulsórios;

III - pbservar e aplicar a legislação e jurisprudência
concernentes às matêrias de sua área de competência;

IV - Prppor, fundamentando, conéessão ou não, de
autorização para a retirada compulsória do estrangeiro expulso;

V - elaborar e preparar, para assinatura, os atos
provenientes de sua área de competência;

VI - providenciar o encaminhamente dos atos para
publicação;

VII -manter registro de decreto expulsório e de
documento recebido e expedido; e

VIII - fornecer, quando autorizada, informações aos
órgão interessados.

Indicativa compete: Art. 18 -
	 À	 Subsecretaria	 de	 Classificação

espetáculos públicos e dos programas de rádio e televisão;

regulamento, as diversões e espetáculos públicos;

indicativo, na forma prevista na legislação em vigor, das diversões e
II -	 proceder	 a	 claSsificação,	 para	 efeito

I - analisar, de acordo com o estabelecido em

III - informar sobre a natureza das diversões e

nTnSác'etrázei:rqunur::r:s!lalit'::ãr!rran1Wirtleráadrar"nend''
IV - expedir certificado de classificação de

diversões públicas e de programas de rádio e televisão, observadas as
disposições de leis e regulamentos; e

pertinenVte r==dannuf2eráe : ionni= g1ra°' do-legislação

Art. 19 - Ao Serviço de
compete:

I - prestar assistência às
fornecendo subsídios ao estudo e instrução de
de pareceres;

de legislação e juf.Isi-zr,PINIMr/r=:2e
doe

Secretaria;
III -	 fornecer, mediante

documento, devidamente autenticada; e
IV - executar e controlar co

da Secretaria.

compete:
	 Art. 20 - Ao Serviço de Apoio Administrativo

gerais da Secretaria;
administração de pessoal, execução orçamentária e financeira e serviços

I o	 executar	 as	 atividades	 concernentes	 à

II o receber, registrar e expedir a documentação da
Secretaria;

III - requisitar, receber e distribuir material de
expediente peceSsário ao funcionamento da Secretarie

IV - zelar pela guarda e manutençãodo mrerial
1=1::=:,. providenciando sua recuperação ou substituição,ituiçã	 Se

V - controlar, em articulação com o Departamento de
Administração, a execução das atividades de portaria, copa,
vigilância, conservação e limpeza das dependências da Secretaria; e

VI - providenciar e controlar a Publicação de atos
oficiais da Secretaria.

CAPITULO IV
Atribuições dos Dirigentes

incumbe:
	 Art. 21 - Ao Secretário de Direitos da Cidadania.

avaliar as atividades dá sedretaria;
I - dirigir, orientar, coordenar, supervisionar e

II - representar a Secretaria nos atos que se fizerem
necessários;

/II - encaminhar os pedidos de extradição e preparar
os pedidos de prisão preventiva de estraditandos;

IV - fornecer subsídios e pronunciar-se sobre leis e
regulamentos que tenham pertinência dom meterias de competência das
unidades organizacionais subordinadas à Secretaria;

V - requisitar, para exame, diretamente ou atreves
de órgãos públicos, programas de rádio e de televisão com vista à
instrução de procedimentos;

VI - requisitar diligência às instituições policiais
e solicitar informaçdes as repartições públicae sobre assuntos de
interesse da Secretaria;

VII - aplicar sahç5es administretives por violação da

legislação em vigor, ou pela inobservância ou descumprimento de atos
expedidos pela Secretaria, em matéria de sua competência;

VIII - constituir comissões e grupos de trabalho, para
atender às necesaidades Ao serviço;

Atividades Complemetares

unidades da Secretaria,
processos e na elaboração

R!2"eW 2:PNón2ririvd:
autorização, c6P ia de
serviços de mecanografia

z32:2111~iir—.	.
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IX - aprovar planos • programas de trabalho:
X - examinar e decidir, como instáveis revisora,

sempre que necesaário, os atos • despachos das autoridades direimmanto
subordinadas, sobre matiirlas de com:mineis das Subsecretarias;

XI - avocar as matárim de competência das unidade.
emanisacionais subordinadas à ~Maria, • os procadimentoa
administrativos conesoa. Mm como aqueles decorrentes de atm de alçada
da. autoridades do Orgaot

XII - baixar portaria, ordem de serviço e instrução
normativa;

1111 - coordenar e orientar a elaboração do relatário
anual dm atividades da Secretaria: •

XIV - subseter a proposta Orçamentária e a programação
financeira do órgão é Secretaria Geral.

Art. 22 - Ao Subsecretário de Defesa e Promoção
Liberdades Mblican incumbe:

I - coordenar, orientar e acompanhar a execução dos
trabalhos da Subammteria:

II - decidir ou opinar pobre assuntos de ma área de
competência;

II/ - apresentar ao Secretário de Direitos	 da
Cidadania relatório das atividades da Submcmtooria;

/V - promover, ranlizar • participar da seminários,
reuniam • conferências, para exame a *Mudo de queMões concernentes
cidadania;

V - providenciar a difusão de principies inerentei
cidadania • de direitos constitucional. ~murados à pesem • à
familia:

VI - propor medida, que visem disciplinar as
libardadm páblicas e estimular a Integração social e comunitária:

VII - promover a defesa doa direitos da cidadania e
dm liberdades páblicae, bem coso consultar 6rgam Oblicos e entidade,
privadas ou representativas da comunidade, sobre medidas tendentes a
assegurá-los:

VII/ - representar, junto is autoridades competentes,
nobre a violação de direitos da cidadania • para adoção de medidas
amecuratórim doa ~moa:

IX - produzir relatórios e outros documento. sobre
Programações • prog 	  de rádio • de televisão, que 	 peitem os
valores Micos e sociais da pessoa • da família:

- preparar e Instruir procedimentos administrati-
vos sobre • violação de direitos da ~ma • da família, para adoção de
providências legais e regulamentares: •

XI propor ~idas para a simplificação de rotinas •
para a dinamização de processo ~Solário, e. matéria de competência da
Subammtaria.

Art. 23 - Ao Subseretário de Estrangeiros incumbe;
I - coordenar, orientar • acompanhar a evecução doe

trabalhos da SM:meditaria;
II - propor medidas sobra assuntos de sua área de

competência;
III - apresentar ao ~Mário da Direitos da

Cidadania relatório das atividades da Subacretaria:
IV - zelar pela correta aplicação da /mislação •

~ais normas mortimmtm ao regime jurídico dos estrangeiros no
8~111

- avocar, por despacho, qualquer processo em
tramitação nas diri giam que lhe alo subordinadas • sobre eles decidir:

VI - determinar • Inclusão, em decreto coletivo, dos
processos referentes é parda da nacionalidade brasileira;

VII - moati/ar alterações de nome, ou prenome,
pomemlormente à naturalização. no ~motivo certificado;

VIII apostilar, no certificado de naturalização, se
sentenças de ~manto, danquita ou divórcio, proferidas por autoridade
judiciaria brasileira:

IX - fixar o prazo inicial da estada de asilado.
políticos, bem como emitir parecer sobre • morse gão de passaporte ou
* laisses-p	 "1

X - decidir sobre os pedidos de autorização para
modificar as condições. iniciais, **Meles!~ para admissão de
Mtrangeirm no Pais, em caráter ~incúria ou permanente/

XI - submeter ao Secretário de Direitos da Cidadania,
devidamente informados • instruidos, os mexpedientes • processos a
seguir indicados:

Art. 24 - AO Subscretário 	 de Classificação
Indicativa incumbe:

I - coordemar, orientar • acompanhar a ~MO. doa
da Submcretaria;

II - decidir ou opinar sobre assuntos de som área de
competência:

I// - apresentar ao Secretário de Direitos da Cida-
dania dilatório das atividades da SuMmetarle:

/V - orientar • fiscalizar • aplicação da legislação
Pertinente i . classificação, para fins indicativo.. de diversões •
espetáculos ;bíblicos, bem como de programmEms e programa se rádio •de televisão:

V - elaborar • fazer publicar os atos • ~pachos
sobre classificação indicativa, cole om Inforeaçãfs contidas no artigo
18. item III, deste Mimento Interno, bem como minar os respectivos
certificados, observado o disposto em Ma • regulamento.;

VI - prestar infornações e emitir pareceres sobre
matárias de competência da Subsommtarial

VII - explodir portariam sobre assuntos de sua árm de
competência: •

VIII - encaminhar ao Secretário de Direitos da Cidada-
nia atos e demachos contra oa quais tenhas sido Interpostos recursos
ou aqueles sujeitos à mmiação de autoridades superiores, dmidamenta
Informadoa e instruidos.

Art. 25 - Ao Diretor da Divisão da Nacionalidade •
Naturalização incumbe:

I - mordmar, dirigir, orientar, acompanhar e
controlar • execução doe trabalhos de respectiva Divisão;

I/ - incrementar a eficiência doa ~odos de
trabalho;

II/ - providenciar que sejas atendidas, dentro do
prazo, as miginciem de prosamo • outros documentes;

IV assinar os certificados de.naturaliraçãos
- assinar cm certificados de outorga do gozo de

direitos pciiticos a beneficiários do Matuto da Imelda:~
VI - assinar mo certificados de ¡moldada de direito,

• obrigações civis: e
VII - minar certificados de igualdade de direitos e

obrigações civis o de outorga do gozo da direitos pollticos.

Art. 26 - Ao Diretor da Divido de Permanência de
Estrangeiros incumbe:

I - coordenar, dirigir, orientar, moei:melhor e
controlar a execução dos trabalhos da respectiva Divisão;

II - incrementar • eficiência dm métodos de
trabalho;

III - providenciar que sejas atendidas, dentro do
prazo, as miginciaa da processo • outros documentos;

IV - decidir ombro oa ~idos de transformação de
visto, de prorrogação de prazo de estada no rel. • mmanincia defini-
tiva: •

V - despachar • opinar noa processo* de concessão de
asilo e de autorização para o asilado ausentar-se do Pais.

Art. 27 - Ao Diretor da Divisão de Medido. Compulmi-

I - coordomnrr, dirigir, orientar. acompanhar •
controlar a execução dos trabalhos da respectiva Divisão:

II - incrementar • eficiência doa método. • processom
de trabalho: •

II/ - providenciar que sejas atendidas, dentro do
prazo, mo Moio:cias de processo • outros documentem.

Art. 28 - Aos Chefes de Seção • de Serviço incumbo:
I - distribuir, orientar • emmutar oa trabalhos da

I/ - sugerir • racionalização de métodos • premama

inatruçio de	
m	 pocumprir e Ia	 cumprir portaria. Pores  •

IV - fornecer dados para a elaboração da propelido

orçamentária; mrlodicammte, relatório dm
atividades dmenvol:f0aarresentar, atendimento ao P

áblivo 0 0VI - orientar O
fornecisento de inforem3mo •

VII - ~incumbir outras atribuições qm lhes tom
determinadas pela Chefia imediata.

CAPITULO V
Disposições ~eis

Art. 29 - Os casos mima • as dívidas suscitadas
na aplicação do premi. Regimento Interno serio dirimidas pelo
Secretário de Direitos da Cidadania, vad refermdmv do Ministro de
Estado.
CO!. nO 25/90)

SECRETARIA DE DIREITOS DA CIDADANIA

Subsecretaria de Estrangeiros

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO DIRETOR
Prorrogações de prazo de estada no Pais deferida*

PROCESSO N v 08000-008.159/89/MJ - PURIO SUO IMA E SEIXO SUOIURAI 	 ate
/5/03/92

PROCESSO N P 08285-001.860/89M - DANIELE MONACO; até 02/11/90 .
PROCESSO N v 08295-003.653/89 /00 - PAIRIC/A MEDALITN BARROSO MIRA; atai

06/01/91
PROCESSO Ne 0e35ia-o0o 809/159/NO - HASANOBU MURA; até 26/05/91
PROCESSO Nv 08350-002.101/69/HO - 'MOUT VLAD/MiR QUISPE RUEDAiaté 06/

12/90
PROCESSO 112 08354-002.156/89/HO - MNI ARMANDO MICHOLA ROBLES; 	 até

22/12/90

a) pedidos de ~leão ou em grau de recurso de atos
• decisões de sua alçada:

b) Instauração • arquivamento de prosemo • inquéri-
to pare expulsão ou deportamo de estrangeiro;

c) encaminhamento de pedidos da extradição:.
d) entrega de extraditando.;
o) trânsito por tarritário nacional de pasmas ex-

traditadaa por estados estrangeiros. bem :mim o
da respectiva guarda;

f) pedido de naturalização; e
g) concessão de asilo • autorização para o bailado

aumentar-mo do Pala.
XI/ - manter contatos, quando autorizado, com

autoridades do POder ~limo. para tratar de assuntos de sua área (le
competência.

rimo incumbe;

da trabalho)

Oe.




